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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n"	 10950A02215/2005-01

Recurso o'	 501.654 Voluntário

Acórdão -C	 1101-00.282 -- I' Câmara / I' Turma Ordinária

Sessão de	 19 de maio de 2010

Matéria	 Exclusão do SIMPLES fi E DE R AL

Recorrente	 IC1 EQ1 .0 P AMEN E OS DE, SEGURANÇA E LEJ R ()NU:A L MA ME

Recorrida	 2" Turma da DR I/Curitiba

Assunto: Sistema Integrado de Pagamento de hnpostos e Contribuições das
Mieroempresas e das Empresas de Pequeno Porte - Simples

Ano-calendário: 2002

SIMPLES	 FEDERAL	 INGRESSO	 E/OU	 PERM.ANENCIA
MANTuFNÇÁO, INSTAI „A(  ÃCI, REPAROS OU	 ASSISTÊNCIA
TÉCNICA EM MÁQUINAS E EQUIPAMEnws ATIVIDADE NÃO
VEDA „DA

A prestação de serviços de manutenção, assistência técnica, instalação ou
reparos ern ináquinas e equipamentos não se equipara a serviços profissionais
prestados por engenheiros e não impede o ingresso ou a permanência da
pessoa jurídica no SIMPLES Federal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do colegiada por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso para cancelar O ato declai atório de exclusão, nos tei mos do relatório e
voto que integram o presente julgado

,iif/'

FRANC1S(  ) DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ - Presidente

Abi---P&„
i'D - .I,I PEREIRA BESSA - Relatora

1T)ITA DO EM: 01/06/2010

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Francisco de Sales
Ribeiro de Queiroz (Presidente da turma), Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho (Vice,-
Presidente), Carlos Eduardo de Almeida Guerreiro, F.deli Pereira .Bessa e Shelley Ilenrique
Daicamim. Ausente o conselheiro :José Ricardo da Silva
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.Relatório

JCI EQUIPA.MENtOS DE SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA. MN , já

qualificada nos autos, recorre de decisac.) proferida pela 2" Turma da Delegacia dá Receita

Federal de Julgamento de Curitiba/PR, que por unanimidade de votos. INDEFERIU a

manifestação de inconfoinfidade interposta contra o Ato Deelaratório Executivo - ADE IV

528.680, de 02/08/2004 (.11, LI ), o qual a excluiu do SIMPLES a partir de 01/01/2002.

Constá da decisão recorrida o seguinte relato:

Trata o proc.e.sso de mandéstação de iro...vil:fia MidUde contra decisão que iniVeriu

pedido de solicitaçào da revisão da exc/usão do ,Simples OS), que tinha como

olyeto O exclusão do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos' e Contribuições

do Miereetopresas e das. Empresas de Pequeno Porte -- Simples, por motivo da

excreicio cia atividade vedada

O Ato I.)ecIaratório Executivo de Exclusão do Simples 1 )RI-711,1aringá n" 528 345,

emitido em 02/08/2004. 11 24-verso, excluiu o contribuinte do regime do Simples.,

com ejeito a parti) de 01/01/2002, por incorrer na vedação prevista no w-t 9',

,,V111 da Lei n' 9 317, de 1996 Inconformado, o contribuinte protocoliiii solicitação

cia revisão da exclusão ORM de fl. 23-verso, que foi indefirida pela decisão de fl
2=.)'

bali-nada da decisão em 07/06/2005, conlórnie AR de fl 28, tempestivainente, em
07/07/2005, o contribuinte apresentou a impugnação de fl 01/15, atra tié de seus
procuradores, procuração 5 fl 16, acoinpanhada dos documentos de jts 17/18, que
se re_surne a segui'

Preliminar

Alega falta de competencia par a ci expedição do ato de exclusão do Simple..:;, por

parte do chefe da Sauat/DRP/Alaringá;

Cita a Portaria da SRL 	 001, de 02/01/2001, que determina que a competc?riela

pata a prática do ADE é da.s ,seguintes autoridades Sevretário, Coordenador

Geral, Coordenador, Superintendente, Delegado e Inspetor.;

Sustenta que, como o cheia da Sacat/D1[P/7vi5riro0 não detém nenhaina dos
mencionadas funções, o 41).1s não iefll Vafiddlk.	 aanCalddO,

Afj7

Afirma que, desde a saci opção pelo	 aro 2000, momento ern que teve
imediato deli.:-Turointo, saci (11Vir dade económica é a mesma, ou safo. "cornéTc10 da
componentes eletrônicos, alarmes, filOtOras alá` l ia(1S, CCM:sal 10 da l'ad10-
CoMorlicadores., monitores de vídeo, moto, es cl/ti icos C aparelhos clettonicos em

atividade que, sete (oro s mais' tarde, veio a sei considerada incompolivel
com o Simples,

Reclama que a legislação utilizada pelo fisco pura excluir a empresa 5 arikvior
própria conce.ssão do beneficio (lei que regulamento a prc.rfissão de cru.,,enheiro, de

1.966, e resolução do ('REA, de 1973), e assim, se aplicáveis. ao caso, deveria o

.fisco ter indcf:r ido a opção inicial do coou ibuinte, O que não ocorreu;

,Sitstenta que tal legislação /135u (" aplicável 5 esp(:eie, ja que o cleciriperihr, das

atividades da empresa (conserto da equipamentos clarõrileos) não necessito de

conhecimento espccilico de engenheiro,

Cita Resolução do Conselho Nacional da Educaçao a' 11, de 11/03/200.2, c entende

ser absurdo afirmar que 1110S ah VidddaS reguei eia as eorripetèneias e habilidades

de eroyenhcir o pois t2 troca de UM fliStlkd em uai alarme eletrônico, ou de Hm
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portão eletrônico ou Írle-smo a limpeza de equipamentos, independern de qualquer
conhecimento matemático, científico, tecnológico, etc, nem tampouco necessita de
planejamento, supervisão, elaboração e coordenação de algum projeto de
erkgenharia„ bastando tão somente a dedicação pessoal do (inearregado pelo
serviço e, quando muito, do estudo atento de um manual de iustruções de algum
_fabricante,

Cita decisão do Conselho de Contribuintes;

Aduz ter ocorrido ajr onta ao principio constitucional tributário da estrita

Cita doutrina;

Reclama que o dispositivo legal utilizado pelo fisco em 71C71hitni momento jaz
menção específica às atividades de conserto de equipamentos eletrônicos, sendo
inapliçável às enzpréscts que as exerçam;

Contesta a aplicação do termo "assemelhados'', e assevera que o uso ria analoia
em direito tributário é inadmissível, poiv o subjetivismo fiscal na interpretação de
qual atividade é assemelhada ou não acarretaria uma insegurança jurídica
enorme, alán de possibilitar a exação de atividades que a própria lei não previa
como ,.vau/ato gerador;

Discorda do subjetivismo do fisco na interpretação da Resolução Conka
218/73, que discrimina as atividades. privativas de engenheiro, quando, em nenhum
momento, há qualquer menção específica à atividade de manutenção e limpeza de -
equipamentos para posto sdc ser viços (Postos de combustíveis),

Cita decisão judicial,-

Aponta ainda afi ()rua ao princípio COP . ti fitticiona da igualdade trilnuál ia, eis que
considerando ser atividade privativa de engenheiro eletrônico, retira-lhe o poder
de competição, , já. que, se . for obrig,ada a recolher os tributos na forma geral. , terá
que acrescer tais custos a seus ser ViÇOS, fazendo com que seus clientes' migrem
para concorrentes que ainda não sofreram a arbitrariedade Loineuda;

Requer- i) o ricothimento da impugnação, ii) o cancelamento do ADE., iii) o
exaurimento de todas co teses elencadas no recurso.

o relatório.

A 2  Turma da .DRI/Curitiba afastou tais alegações argumentando que:

• O ato declinatório de exclusão ô válido porque emitido pelo Delegado
da Receita federal em.lVlaringá.

• O objeto social da empresa (contércio dc componentes eletrônicos,
alarmes, motores elétricos, conserto de radio-comunicadores,
monitores de vídeo, motores el.étricos e aparelhos eletrônicos em -
geral) incide na vedação do art.. 9', inciso XIII da Lei n" 9 3 1 7, de 5
de dezembro de ..1996, por ser privativa de engenheiro, ou, no mínimo,
de técnico eletrônico de segundo grau, nos termos da legislação que
regula estas profissões.

• As exceções trazidos com a Lei ii0 10.964, de 28 de ournbro . de 2004,
não contemplam a atividade de manutenção e reparação de máquinas
e aparelhos exercitada pela iinpugnante..
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• A vedação ao Simples independe da complexidade do serviço e até

mesmo da efetiva presença do engenh.eiro, j á que decorre da simples

constatação de exercício de atividade vedada

• O ato de exclusã.o é deelaratorio e opera efeitos -retroativos, na medida

em que por ocasião da opção pelo Simples, o fisco não profere

nenhuma decisão de cat ater homologatorio, de confirmação do direito

de ingresso no regime favorecido, ocorrendo simplesínente a

aceitação das informações prestadas pelo co.ntribuinte, em caráter

resrílutóric.4 sempre sujeita a posterior averiguação.

• (ii) legislador autorizou a interpietação analógica ao optar pela

expressão -ou assemelhados, e de qualquer outra profissão cujo

exercício dependa de habilitação profissional legalmente exigida", e

nitidamente não quis criar uma relação exaustiva de profissionais.

• Não há insegurança jurídica .-.)oirque a interpretação adotada já foi
divelgi.ida pela SRF, através da pergunta 144 do "Questionário
Perguntas e Respostas Pessoa fuá:fleti, 2006", às páginas 102-103,

• A argüição de afronta a princípios constitucionais enseja a apreciação
de inconstitucionalidade, que é de competência privativa do Poder
J udici á rio

Cientificada da decisão de primeira instância em ,31/07/2009 (fl. 45), a
contribuinte interpôs recurso voluntário, tempestivamente, em 26/08/2009 (tis, 47/63).

Defende que os serviços de conserto de radio-comunicadores, motores
elétrico e aparelho eletrônicos em geral,. nos termos da própria Resolução do CONFli,A n"

218, na 24, podem sei realizados por técnico de grau médio, não sendo privativas de

engenheiro.

Reproduz ementas de julgados do Terceiro Conselho de Contribuintes, bew
como do Tribunal Regional federal 111171" Região e do Superior lribunal de Justiça - Si'l

Consigna, ainda, que, a teor da Resolução CNE/CES ri.`) 11/2002, editada pela
Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, quase que absurdo .ficar ia

afit Mdi que a atividade da Contribuinte i equer as (. orripetências e habilidades necessár ias à

formação profissional do engenheiro, pois, a troca de um füsível em um alarme eletrônico, ou

de um portão eletrônico, ou mesmo a limpeza equipamentos, indcpendem de qualquer

conhecimento matemático, cierltifico, tecnológico eic„ nem tampouco, necessita de

planejamento, supervisão, elaboração e coordena(,:ao de algum projeto de engenhar ia Efill seu

entendimento, basta, tão somente a dedicação pessoal do encarregado pelo serviço e, quando

muito, do estudo atendo de um manual de instruções de algum fabricante. h neste sentido são

outros acórdãos do Terceiro Conselho dc Contribuintes que menciona.

Conclui que os s-er viços téenico.s s que se refere à lei dos .1.;,ngenherro.N .sào
aqueles ligados à edificação (obras) e, consequentemente, se a Contribuinte realmente

exec:utasse st....! vi. ç...os de eng(=.,yiluir ia ela deveria estar registrada no CREA, O que é infirmado

por declaras.......) emitida. pelo 5'IND1R121).71 (Sindicato da Indá.s(ria da Reparação de Veículos c

crf 4 ce,s. ,sól ias cl.: tVfar ingá).
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Assim sendo, e tendo em conta também a o rensa aos princípios da legalidade
e da igualdade tributária, pede o cancelamento do AI) U questionado e, por conseqüência, todo.
os demais atos administtativos que se originaram de/e,.

 ainda, seja agenciado na pauta da referida s'es. siio de . julgamento que
a recorrente, por intermédio de seus procurado .res, realizará defesa oral neste momento
oportuno

01)

1  o irClatófio„



Voto

Conselben a EDELl PliRKIIZABESSA

. A decisão recorrida manteve o entendimento firmado péla autoridade

preparadora de que a atividade da recorrente equivale à de engenheiro, ou assemelhado, o que

impede seu ingresso e/ou permanência na sistemática simplificada de recolhimcnfo, nos termos

do art.. 90, inciso .X.111, da Lei n' 9 317, de 1996:

Ari 9" iVão poderá opta» pelo SIMPLES, a pessoa ita. ¡dica

[.. 1

XIII - que preste sei viços profissionais de corretor, representante comercial,
clespacharite, ato», empresai ia, diretor ou produtor de espetáculos, cantor, in.U.sica,
dançarino, máliw, dentista, enle ¡moira. Voto, macio, engenheiro, arquiteto, lisico,
químico, eoanomi 5 ta, contador, auditor ., consultai; estatístico, achninistrador.
pi ogr amador, analista de siNierila, advogado, psicólogo, professor, jornalista,
publicitário, fisicultor, ou cm.emelhados, e de qualquer outra profissão Cujo
exercício dependa de habilitação profissional le,galmente exigida,

I_	 _I

É certo que a referida vedação é de ordem objetiva: importa a atividade

exercida e não quem a desempenha Se ela está atribuída a algum dos profissionais (ou

assemelhados) eleneados no referido inciso XIII, do art.. 9", da Lei n" 9.317, de 1996, o fato de

a contribuinte praticá-la sem a observância das normas específicas ou sem o registro nos órgãos

competentes não a descaracterizaria como circunstância impeditiva para o ingiesso ou a

permanência no SIMPLES ..EL) ERA L

No entanto, não é. possível considerar que a atividade de manutenção,

assistência técnica, instalação ou reparos em máquinas e equipamentos seja alcançada pelo

Mciso 'XLII do art.. 9" da Lei n" 9.317, de 1996, pois não equivale, via de regra, a serviços

profissionais de engenheiro, ou assemelhado.

Veja-se que a próptia Resolução n' 218, de 29 de junho de 1973, do

Conselho l'edetol de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, que diseriminít atividades das

di relentes modalidades profissionais da Engenharia. Arquitetura e Agronomia, assim dispõe:

AH l' -- Para efeito do fiscalização do ;.:!xei cicio piofissional correspondente às
diferentes modalidades da Engenharia, inquiteturci e Agronomia em nível supul ior
e um nível médio, ficam designadas as W.guintn. atividades
Atividade 01 - Supervisão, coordenação e o» ieniação técnica, -
Atividade 02 -- E'studo, planejamento, projeto e especificação,
Atividade 03- Estuda de viabilidade técnica-econômica,
Atividade 04 - A s sisténela, aNNG'Mil'iU e consultoria.
Atividade 05 Dá eção de obi a e Serviço técnico,

Atividade 06- Li Nt(Jfr ia, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e pa» ceei . técnico,
A ti viciado 07 - nesempenho de cargo e função técnica,
Atividade 08	 Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação
téeauca, extensão,
Atividade 09 - El«boração de orçamento,
Atividade 10 PadronLação, mensuração e controle de qualidade,
,._ AtIvidade 11 - Execução de obra e serviço técnico:

6
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Atividade 12 - Fiscalização de obra e serviço técnico;
Atividade 13 Produção técnica e especializada,
Atividade 14 - Condução de trabalho técnico;
Atividade 15 - condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou
manutenção;
Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo;
Atividade 17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação,

Atividade 18 - Execução de dcsrwho técnico

-1

Art.. 8" - Compele ao ENGENHEIRO ELETRICISTA ou ao ENGENHEIRO
T E TI?IC	 11.101 )1 1),11)L E 1, ElTiO T1CSN

1 - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo I" desta Resolução, rel	 é
geração ., transmissão, distribuição e utilização da errei-g-ia elétrica, equipamentos,
materiais e maquinas elétricas; sistemas de medição e controle elétricos, seus
.serviços afins e correlatos

Ari 9" -- Compete ao ENGENHEIRO ELETRONIC,"0 00 ao ENGENHEIRO
ELEIRK:ISIA MODUID4T)12, ELE1 RóNiCA	 ao ENGENHEIRO 1)E:
(..:0114TINICA K7j0.:

1 - o desempenho das atividades 01 a 18 do artil), o 1" desta Resolução ., rc." à'enies a
mateidais elétricas e eletrônicos; equipamentos eletrônicos C117. geral; sistemas de
comunicação e telecomunicações, sistemas de medição e controle elétrico e
eletrônico, seus serviços afins e correlator.

Ari_ 12 -- Compete ao ENGENHEIRO MU:AMUO ou ao ENGENHEIRO
METCÁ N TC° L	 4U10A4OVETS ou ao EiVG NETEIRO MEC'ÂNIC( E 1)E
ARMAMENTO ou ao ENGENHEIRO DF Allromónrs ou ao ENGENHEIRO
INDuSTRIALIVIODA1,1DADL, ME C/11111CA

1 -- o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1" desta Resolução, re:1Crentes
processo.s mecânicos, ináquinas m geral, instalações industriais e mecânicas,
equipamentos mecânicos e eletro-mecónkos; veicidos automotores. , sistemas de
produção de transmissão e de utilização do calor, .5 is temas de reli meração e de ai
condicionado, seus serviços (112115 e correlato,'

Ari 13 - Compete ao ENGENHEM° ME TM 1:1R.GISTA ou ao ENClENHEIRO
IND I I811114	 L 1)1 MEiA /IJRGJA au E NG H EM.° /ND t. 1;57 'RIAL
MODAUD/IDE MEJALURGIA.

-. o desempenho das atividades 01 a 18 do ai ligo	 r.teta Resolução, referentes a
processos inetaliirOcos, instalações e equipamentos destinados é industrio
metalúrgica, beneficiamento de minérios, produtos rizetalt5nicos; sou N serviços
afins O cor relatos.

Ari 23 - Compete ao TÉCNICO DE NiVEl. SUPERIOR ou 1LCNÓLOGO„

1 - o desempenho das atividades 09 a M do artigo 1" desta Resolução,
circun scr itas ao âmbito das respectivas modalidades profissionais,

11 - as relacioruirlas to“ números 06 a 08 do artif;o 1' desta Resolução, desde que
enquadradas no desempenho das atividades referidas no item T deste itit0,-o

Ar t 24 Compete ao TÉCNICO DL GRA 11 MÉDIO:

1 - o desempenho das atividades 14 a 18 do atii:-;o 1" desta .Resolução,
circim 	 5 ao âmbito das respectivas modalidades p/. ofissional 5,

(.07



Ii as relacionadas nos números 07 a .12 do artig,o 1' desta Resolução, desde que
enquadradas no de.sempenho das atividades referidas no 1/em 1 deste artigo

(destacou-se)

Se o próprio Conselho federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia

entende que a manutenção e reparação de maquinas e equipamentos em geral são atividades

executáveis também por tecnologos e técnicos de nível médio, é razoável concluir que não é

inn serviço típico de engenheiro (ou assemelhado).

A legislação aplicável à micro empresa continua este entendimento: da

leitura conjunta dos arts.. €46 c 179 da Constituição, de 1988, O primeiro com a redação dada

pela Emenda Constitucional n" 42, de 2003 , e do art. 94 do ADCT, posto pela mesma Emenda,

extrai-se que o SIMPLES Nacional, criado pela Lei Complementar if 123, de 2006, veio

substituii o SIMP1,ES Federal, criado pela 1,ei n" 9.317, de 1996.. Nesse passo, analisando-se as

condições estabelecidos para adesão ao SIMPLES Nacional, percebe-se que a partir da Lei

C.oinplementar n" 128, de 18 de dezembro de 2008, ficou explicitado que os "serviços de

instalação, de reparos e de manutenção em geral" não vedam a opção, embora serviços de

engenharia estejam fora do sistema Ou seja, a evolução da legislação demonstra que os

serviços de manutenção em geral, assistência técnica, instalação e reparos não são equiparados

a serviços profissionais de eiigenharia.

Relevante anotar que ao firmar esta exceção em relação aos serviços de

instalação, de reparos e de manutenção em geral, bem como de usinagem, solda, tratamento e

revestimento de metais, a Lei Complementar	 128, de 2008, sujeitou estas atividades ao

cálculo dos tributos com base cru seu Anexo III, que já contempla a Contribuição Patronal

Previdenciária.

Resta, assim, afastada a interpretação veiculada no Ato Declaratório

Normativo COSIA' ri `) 4, de 2000, publicado no Diário Oficial da União em '23/02/2000:

Dispõe solo e a opção pelo ,S-IMPLES de empresvs que pies/em sei viços de
montagem e manutenção de equipamentos' industr ,ai

O (.*OORDENADOR-GLRAL 1)0 SLS'i'Lk14.	 M.A (1/i0. no uso das
atribuições que lhe confere o ar! 199, inciso IV, do Regimento Inferno apit»)aclo
pela Portaria	 ri" 227, de 3 de setembro cle 1998, e tendo em vista as dispoiçães
do inciso XIII do art. 9" da Lei ti" .9.317. de 05 de dc.'zernhro de 1996 e da afinca "f"
do ar!, 27 da Lei n" 5 194, de 24 de dewiribro de 1966 e a Resoh/S:ãO 31" 218, de 29
de junho de 1973, do Conselho federal de Engenhai ia„/Ii .quitetura e Agronomia

Declara, em caráter normativo, às: Superintendências Ri?gionais da Receita
l'ederal, às Deleg,acias da Receita Pedem/ de Julgamento e aos demais
-interessados que não podem optar pelo SIA1PUS LIS' pus SOUS "Ui hired) que prestem
wr viços de montagetn e manutenção de equipamentos industriais, por cai aelef .1Zar
pies/ações de serviço profissional de engenhai ia

(I:ARLOS ALBERTO DL' NUA CASTRO

Assim, ante as evidências de que a contribuinte presta serviços de

manutenção, assistência técnica, instalação e reparos de equipamentos. V010 por dar

provimento ao recurso voluntário e cancelar o ato de exclusão recorrido

PEREIRA BESSA - Relatora


